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MODELO
REQUERIMENTO PARA PARCELAMENTO DE DÉBITOS.

Ilustríssimo Senhor,
Conselheiro Presidente da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços 
Públicos – AGR.
Tendo por base o disposto no artigo 24-D, da Lei nº 13.569/1999, e arts. 63 e seguintes, do Decreto 
nº 8.498/2015, o solicitante abaixo identificado e já qualificado no auto de infração objeto deste 
requerimento vem a ilustre presença deste Presidente solicitar autorização para pagamento do débito 
abaixo relacionado em número máximo de parcelas permitidos pela Legislação.

Nome: ____________________________________________________
CNPJ/CPF: ____________________________ C.I ________________
Endereço: ___________________________________________________________.
Cidade/Estado __________________________________CEP: ________________.
Telefone: __________________, E-mail: __________________________________
Veículo retido: Sim (___) Não (___)              Placa: __________________
Autos de Infração: ___________, ___________, ___________, ___________, __________ .

Comprometo-me desde já, ao cumprimento integral da obrigação no prazo acordado. O presente 
pedido implica confissão irretratável do débito apurado e negociado, renunciando ao direito de 
defesa na espera administrativa, desistindo ainda de impugnação ou recurso já interposto. Conforme 
previsto no inciso I a III, artigo 65, Decreto nº 8.498/2015. Diante do exposto e por ser verdade, 
assino o presente.

Goiânia, ____ de _________________ de 2018.

                              ____________________________________________________________
                                                     Assinatura do(a) Representante Legal

Deferido: (____)   parcelas.
Indeferido (____)   Motivo: ___________________________________________________________

Observação: a) anexar cópia documentos pessoais do representante legal; b) pessoa jurídica apresentar cópia ato constitutivo
da empresa; c) cópia do comprovante de endereço; d) caso seja deferido o parcelamento, a liberação do veículo retido fica 
condicionado a comprovação do pagamento da 01ª parcela.


